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Resumo:
Introdução:
Neste artigo trago uma síntese das reflexões teóricas da pesquisa realizada entre os anos 2012 e 2014, na região do submédio do Vale do Rio São Francisco
, que buscou compreender, através da análise de contextos e experiências em culturas escolares distintas, narrativas discursivas sobre os povos indígenas no Nordeste brasileiro. A partir das reflexões do pensamento decolonial, torna-se patente pensar sobre o universo ainda presente de colonialidades de poder e de saber que operam em algumas frentes do campo educacional, quando tomamos a temática indígena neste conjunto. Ao mesmo tempo, é inegável reconhecer o cenário de mudança revelado por esforços sociais de toda sorte configurado por ações e políticas educacionais que tratam do debate sobre diversidade, relações étnico-raciais dentro do que se convencionou chamar de “temática indígena” na escola (FUNARI; PIÑON, 2010, LOPES; GRUPIONI, 1995).
Nas últimas duas décadas, podemos ter como exemplo destes processos, a implantação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN´s), “que reservaram um lugar central, como tema transversal, à noção de pluralidade cultural” (SCOTT, 2009, p. 16). Neste cenário, vamos encontrar mudanças em políticas educacionais que passam a abordar a questão da diversidade e da pluralidade étnica e cultural no currículo escolar, assim como a adotar as políticas de ações afirmativas como formas a garantir acessibilidade de grupos étnicos à educação formal, repensando o sentido dado às ideias de escola e de cultura escolar. No entanto, e partindo da perspectiva althusserana do Estado enquanto conjunto de aparelhos ideológicos (ALTHUSSER, 1987), e quando se entende o Estado estruturador em relações de poder e de mecanismos de controle social, questiona-se, até que ponto novas políticas educacionais em pensar a diversidade e a prática da interculturalidade conseguem a garantia real de direitos? Estas vêm sendo orquestradas com vistas a minimizar preconceitos sociais e garantir direitos coletivos na verve política no discurso da “inclusão social” e da “tolerância à diferença”, o que denota questionar até que ponto tais ações garantem o protagonismo dos povos para os quais tais políticas são pensadas? E, com relação às políticas educacionais voltadas para o olhar e respeito à diferença, à diversidade e às relações étnico-raciais, que garantias a interculturalidade vem fomentando? E quais projetos de interculturalidade vêm sendo construídos entre os povos indígenas e as sociedades regionais, através de suas culturas escolares? E entre estes diferentes contextos? Com relação a esta problemática no Nordeste brasileiro, como tais políticas vêm dando conta da complexidade que envolve a temática indígena numa dimensão mais contextualizada? Não pretendo trazer agora a resposta destas questões, que basearam os objetivos da investigação, mas apenas trilhar as reflexões que centraram a atmosfera da colonialidade de saber e de poder com relação ao conhecimento sobre os povos indígenas e os desafios lançados pela perspectiva decolonial. 
As leituras do pensamento decolonial aliaram-se à possibilidade de relacionar os elementos da questão cultural e étnica que envolvem o estudo antropológico da temática indígena na educação, com a dimensão sociológica da própria temática nos meandros da construção do conhecimento, onde operam distintos atores, indígenas e não indígenas. O pensamento decolonial nos permite pensar criticamente sobre os aspectos constitutivos do projeto de modernidade/ colonização, assim como as interpretações advindas de toda uma base ocidental de educação, de caráter homogeneizador e integracionista, representadas em práticas discursivas no cotidiano de diferentes culturas escolares, por vezes de maneira estereotipada, reduzida a perspectivas míticas, românticas, excludentes e diluidoras do conhecimento da diversidade da “temática indígena”. Assim sendo, a pesquisa, para além de procurar compreender como a temática indígena vem sendo trabalhada na sala de aula, quis, a partir deste norte, investigar a (im)possibilidade da interculturalidade/ transculturalidade nos cenários investigados, bem como pôr em análise a agência de novos atores sociais nestes meandros, tais como os próprios indígenas.
É neste percurso de colonialidades de saber e de poder no Sertão que se orquestrou toda uma lógica de miscigenação, degeneração e assimilação, o que foi contributivo para o desenvolvimento da “etnologia de perdas e ausências”, nos moldes do pensamento assimilacionista vigente no início do século XX. Os discursos científicos, literários e de forte caráter político, desembocariam nos discursos da educação, capital cognitivo fundamental para compor, junto à sociedade, a imagem sobre os índios no Brasil e, em menor escala, no Nordeste. Quando falo em menor escala, é por entender que, em certa medida, a desconstrução atribuída às populações indígenas no Nordeste foi tamanha que, não se identifica, durante até fins da década de 1980, nos materiais didáticos escolares, menção aos povos indígenas nesta região, pressupondo, portanto, uma inexistência destes grupos no imaginário da sociedade nacional, como aponta o historiador Edson Silva (2013). A ideia da degeneração social do índio, no imaginário das sociedades regionais interioranas se apresentou mais forte, com a assimilação perversa em termos práticos, assinalados em relações de exploração de trabalho, violências simbólicas e físicas de toda sorte, sempre carregada de muitos preconceitos sociais, cotidianamente compartilhados.

É neste contexto do cimento das estruturas narrativas que situamos a construção social e etnológica acerca dos povos originários ou indígenas, na história social do Nordeste. Desta forma, é imprescindível tomar em conta o papel da educação formal como condutor da constituição estereotipada de índio que terminou prevalecendo no discurso da modernidade no Brasil. Considero estas como fontes da ordem discursiva que se apresentam em várias narrativas, algumas mais institucionalizadas, outras menos formais e, portanto, mais sutis à compreensão de uma verdade que por vezes ainda é solapada sob o discurso da miscigenação, de que o Brasil não é um país racista, etnocêntrico. 

É, pois, fundamental recorrer a este exercício epistêmico a fim de situar as “estruturas cognitivas” (Souza Lima, 1997), ou “semióforos” (CHAUÍ, 2004) que regeram o imaginário com relação aos povos indígenas e onde se fixou a ordem discursiva que conduziu tal imaginário na educação de maneira folclorizada, estereotipizada e, portanto, descrente da diversidade de composições sociais e históricas que dão conta das realidades indígenas de modo mais contextualizado. Estas compreensões, de acordo com Marilena Chauí, se estendem até a transição do século XIX e XX, com base nas determinações do poder político, que por meio do semióforo da ideia de nação, submetida pela prevalência da “inferioridade natural dos índios”, “faz da nação o sujeito produtor dos semióforos nacionais, e, ao mesmo tempo, o objeto do culto integrador da sociedade una e indivisa” (idem, 2004, p. 14).

Se atentarmos às influências do positivismo e das teorias raciais no pensamento social brasileiro, é possível delimitar a abordagem da temática indígena, situando-a no cenário histórico e político nacional. A Etnologia clássica dedicada ao estudo dos “remanescentes indígenas” no Nordeste era salvacionista na perspectiva de querer integrar os povos indígenas à sociedade nacional, os incorporando enquanto “trabalhadores nacionais” do campo, especialmente a partir das décadas de 1940 e de 1950, quando da intensificação do projeto de industrialização e urbanização do Brasil (PACHECO DE OLIVEIRA, et. al, 2004; RIBEIRO, 1995; ESTEVÃO, 1937). Esta tentativa de modernização sob toda às custas, acarretou modificações bruscas nos modos de vida das sociedades indígenas, que, mesmo após longo processo de colonização, buscava a manutenção da tradição em diversas esferas. Edgard Lander faz uma reflexão sobre a tentativa de findar o lugar da tradição, em que:

(...) Caracterizando as expressões culturais como tradicionais ou não modernas, como em processo de transição em direção à modernidade, nega-se toda a possibilidade de lógicas culturais ou cosmovisões próprias. Ao colocá-las como expressão do passado, nega-se sua contemporaneidade” (LANDER, 2005, p.15).
Diferentes formas interpretativas, que vão desde a ideia de caboclização dos índios que, ora eram tidos como descendentes ou remanescentes, ora como trabalhadores nacionais e/ou simplesmente misturados. Como pontua o historiador Edson Silva: 

Os habitantes dos lugares onde existiram antigos aldeamentos passaram a ser chamados de caboclos, condição muitas vezes assumida por eles para esconder a identidade indígena diante das inúmeras perseguições. (...) A imagem do caboclo aparece em obras literárias sobre fatos pitorescos, recordações, “estórias” das regiões Agreste e Sertão pernambucano. Como personagens típicos e curiosos que buscavam se adaptar às novas situações de sem-terras, vagando em busca de trabalho para sobrevivência, a exemplo de João Mundu, no conto “O caboclo”, publicado por Estevão Pinto (SILVA, 2013, p. 29).

Contemporaneamente, na região do submédio do Vale do São Francisco, há um fluxo de afirmações e silenciamentos étnicos, na própria configuração social dos Sertões, o que nos permite pensar em contextos e dinâmicas que vão além de uma suposta “descontinuidade” travada nos discursos sobre as consequências da situação colonial e do colonialismo. As pessoas possuem uma ideia estereotipada de índios, ao mesmo tempo em que reconhecem, em alguma medida, elementos de uma “origem” e de uma natividade, que de forma alguma pode ser vista de maneira essencializada, mas construída e reelaborada na profusão constante das relações sociais e identitárias. Reflexos de um movimento de “etnificação”? A pesquisa mostrou que sim, mas também de quebra de representações sociais que cada vez mais vem se mostrando gastas para um imaginário social cada vez mais multi localizado e globalizado. 
Considerando a diversidade social, cultural, étnica, histórica, entre outras, a “heterogeneidade estruturante” revela as múltiplas condições desencadeadas pelo processo da colonização. Esta diversidade, no entanto, ainda é apagada e/ou silenciada em muitas práticas e discursos sociais e tais aspectos se caracterizam pela influência do pensamento eurocentrado, na colonialidade de poder (QUIJANO, 2005) exercida em esferas econômicas e em relações de exploração que instituem as classificações sociais. A história da colonização se deu, portanto, em um contínuo de classificações sociais; negros, índios e brancos passam a coexistir num estado de dominação naturalmente justificada, mas socialmente construída. Apesar de todos os processos de exploração, violência física e simbólica aos quais foram submetidos os povos indígenas, a colonização não teria limitado a construção de novas “intersubjetividades” e identidades frente a estes processos. Mesmo sabendo que estas intersubjetividades foram silenciadas na construção do discurso da história ocidental e na instituição dos imaginários, para Anibal Quijano “(...) Este patrón de poder, ni otro alguno, puede implicar que la heterogeneidad históricoestructural haya sido erradicada dentro de sus dominios” (2005, p. 215).
Na presente investigação, portanto, busquei considerar a presença e a ambiguidade e heterogeneidade dos discursos, contra-discursos e as “vozes” que trazem elementos para pensar sobre a temática indígena e a interculturalidade como categorias aproximativas, se não complementares, de análise. Esta presença heterogênea pode ser revelada tanto na leitura de espectros da experiência dos povos indígenas, no contexto de suas lutas e defesas de agendas e propostas do “movimento indígena”, quanto nos contextos sociais em que operam as políticas educacionais, entre diferentes atores e contextos das culturas escolares. Aí vejo os indígenas como protagonistas de seus processos sociohistóricos, o movimento indígena no acionamento com/contra o Estado, numa constante construção de heterogeneidades discursivas de “diferenciação” (ou negociação), “posicionalidade”, “identificação” (HALL, 2000, MAINGUENEAU, 1997). Desse modo, é conclusiva a análise de Walter Mignolo, autor que inaugura as reflexões do pensamento decolonial: 
El ‘paradigma otro’ es en última instancia el nombre que conecta formas críticas de pensamiento (como en la economía) emergentes en las Américas (latino/a; afroamericanos; americanos nativos; pensamiento crítico en América Latina y en Caribe; en el norte de África, en el África subsahariana, en el sur de India y en el sur de Europa … El paradigma otro es el pensamiento crítico y utopístico que se articula en todos aquellos lugares en los cuales la expansión colonial/imperial le negó la posibilidad de razón, de pensamiento y de pensar el futuro (MIGNOLO, S/d, p. 20). 
O processo de assimilação, embrutecido pela imposição econômica, fez silenciar muitas práticas étnica e historicamente referenciadas por estes grupos. O suposto desconhecimento, no entanto, quando acionado, parece sair de certa letargia de produção de sentido e abre um leque de possibilidades interpretativas sobre os povos indígenas na região. É aí que encontramos aspectos de um discurso heterogêneo, mesmo que submerso em ambigüidades, em virtude dos sujeitos que as operam. 
A Educação tem se representado num conjunto de dilemas e de contradições por estar permeada pela normatividade organizativa das instituições, pelo comportamento homogeneizador do discurso pedagógico vivido e materializado, ao mesmo tempo em que traduz um espaço praticado da alteridade subjetiva, que constrói em si a realidade educativa. A produção de conhecimento crítico se faz com os contra-discursos, ou seja, com a perspectiva diferenciadora, que vem criticar os discursos ditos oficiais das forças sociais (tais como o Estado, por exemplo), que são detentoras das relações de poder, um poder de dominação que situa a desigualdade social, na medida em que toma como verdades absolutas, determinados padrões de produção de conhecimento, recriando e fantasiando a realidade social. 
É importante, ainda, situar que, especialmente nas últimas duas décadas, diversas frentes sociais, políticas, intelectuais, somam-se na crítica quanto às formas de olhar o tema da diversidade cultural na prática educativa. A luta de diversos movimentos sociais, como dito, vai refletir em mudanças legislativas que promovem novas políticas educacionais, como a Lei 10.639 e a Lei 11.645/08. Esta ideia é fundamental para pensar a prática educativa como eminentemente ligada à ação política de responsabilidade social. Sabendo que esta perspectiva moderna de conhecimento foi construída por sujeitos em intersubjetividades diversas, várias também são as possibilidades de releituras da realidade. Torna-se importante revelar, portanto, que a presente pesquisa toma a perspectiva crítica da produção do conhecimento, na qual seja possível transcender da colonialidade do poder e do saber. Refletir, pois, sobre um cenário crítico de reconstrução do conhecimento, é pensá-lo não no cenário do discurso oficial, e sim, num cenário fragmentado de identidades (WOODWARD, 2000, HALL, 2000) e contra-discursos, que estão presentes nos passos da história social e do “câmbio histórico” (QUIJANO, 1992), que também acionam suas identificações e diferenciações sociais, como nos sugerem Kathryn Woodward e Stuart Hall (2000). Nesta trajetória de contra-discursos que vem sendo construída, prevalecem as ideias de identidade étnica, a cultura, a história e o saber localizado de grupos sociais que vem sendo excluídos dos processos de construção de discursos. 
Apesar dos silenciamentos orquestrados sob toda forma imaginável de exploração e violência físicas e simbólicas, as intersubjetividades sempre estão tecendo em retalhos as histórias sociais, costurando, portanto, novas possibilidades de construção do conhecimento. Como assinalam Sousa Santos e Maria Paula Menezes, Toda experiência social produz e reproduz conhecimento e, ao fazê-lo, pressupõe uma ou várias epistemologias. Epistemologia é toda a noção ou ideia, refletida ou não, sobre as condições do que conta como conhecimento válido... Não há, pois, conhecimento sem práticas e atores sociais. E como umas e outros não existem senão no interior das relações sociais, diferentes tipos de relações sociais podem dar origens a diferentes epistemologias. (SOUSA SANTOS; MENEZES, 2010, p. 15). É desta perspectiva de observação, com relação à temática indígena e a interculturalidade, que podem operar outras epistemologias, sendo a perspectiva decolonial o caminho interdisciplinar fundamental para a reconstrução de olhares e conhecimentos sobre os povos indígenas no Nordeste brasileiro.  
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